
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 435.583 - RS 
(2013/0385990-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIMAR SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : NEIMAR SILVA DA ROSA (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.  SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DO ART. 
543-C DO CPC. NORMA DESTINADA AOS TRIBUNAIS ORDINÁRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL  DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DESPROVIDO.

1.   No que toca à prescrição, este Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento firmado que é de cinco anos, contados a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, o prazo prescricional para a propositura da 
ação executiva contra a Fazenda Pública. 

2.   O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte de que a liquidação é fase do processo de cognição, só 
sendo possível iniciar a execução quando o título apresentar-se líquido. Desta 
feita, o lapso prescricional da ação de execução só tem início quando finda a 
liquidação

3.   Tendo a Corte a quo concluído, com base no conjunto 
fático-probatório produzido nos autos, que não houve inércia da parte exequente 
na fase de liquidação, a inversão do julgado demandaria, necessariamente, o 
reexame de provas, o que é vedado em sede de Recurso Especial, a teor da 
Súmula 7/STJ.

4.   A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não impõe o 
sobrestamento dos recursos especiais que tratem de matéria afetada, 
aplicando-se somente aos tribunais de segunda instância. 

5.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
a que se nega provimento.  
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 435.583 - RS 
(2013/0385990-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIMAR SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : NEIMAR SILVA DA ROSA (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão pela qual se negou provimento ao  

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

AGRAVO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DESPROVIDO. (fl. 

126).

2.    O agravante reitera as razões do seu Recurso Especial, 

notadamente quanto ao seguinte: (a) omissão do Tribunal de origem quanto a 

tema essencial ao deslinde da controvérsia; (b) não se trata de reexame de fatos e 

provas quanto à prescrição e (c) a matéria versada nos autos está afetada como 

representativa de controvérsia no Recurso Especial 1.336.026/PE, de relatoria do 

Ministro Og Fernandes, no qual foi determinada a suspensão do julgamento dos 

recursos sobre a matéria discutida no caso em tela.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 435.583 - RS 
(2013/0385990-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIMAR SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : NEIMAR SILVA DA ROSA (EM CAUSA PRÓPRIA)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO.  

SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DO ART. 543-C DO CPC. 

NORMA DESTINADA AOS TRIBUNAIS ORDINÁRIOS. AGRAVO 

REGIMENTAL  DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

DESPROVIDO.

1.   No que toca à prescrição, este Superior Tribunal de 

Justiça possui entendimento firmado que é de cinco anos, contados a 

partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, o prazo 

prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda 

Pública. 

2.   O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte de que a liquidação é fase do processo de 

cognição, só sendo possível iniciar a execução quando o título 

apresentar-se líquido. Desta feita, o lapso prescricional da ação de 

execução só tem início quando finda a liquidação

3.   Tendo a Corte a quo concluído, com base no conjunto 

fático-probatório produzido nos autos, que não houve inércia da parte 

exequente na fase de liquidação, a inversão do julgado demandaria, 

necessariamente, o reexame de provas, o que é vedado em sede de 

Recurso Especial, a teor da Súmula 7/STJ.

4.   A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça 

como representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do 

CPC, não impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem 

de matéria afetada, aplicando-se somente aos tribunais de segunda 

instância. 
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5.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL a que se nega provimento.  

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

6.   Inicialmente, no que diz respeito à suposta ofensa ao 

art. 535 do CPC, observa-se que o Tribunal a quo, ao contrário do 

alegado, manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as 

questões postas à sua apreciação e, ao final, decidiu contrariamente 

aos interesses do Ente Federativo, que buscou, com os Embargos de 

Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em virtude da 

não ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade não se 

verifica ofensa à regra ora invocada. 

7.   Quanto à alegada ocorrência de prescrição da ação 

executória, vale esclarecer que para a sua caracterização não basta o 

transcurso do tempo, é necessária a presença concomitante da 

possibilidade de exercício de uma ação que tutele o direito e a inércia 

do seu titular. 

8.   No caso, a sentença objeto da execução transitou em 

julgado em 04 de setembro de 2003 (fl. 39 do apenso), sendo que 

somente em 09 de janeiro de 2007 fora liquidado efetivamente o valor 

devido, com a juntada aos autos do cálculo da Contadoria Judicial (fls. 

40-42 do apenso), possibilitando o processamento da execução. E a 

ciência deste cálculo, conforme informa o sistema de 

acompanhamento processual do Tribunal a quo, fora determinada 

pelo juízo a em 18 de janeiro de 2007. A petição executiva, por sua 

vez, foi protocolada em 25 de maio de 2009 (fl. 02 do apenso), 

quando ainda não havia transcorrido o lapso prescricional de cinco 

anos (art. 1o. do Decreto 20.910/32), que só tem início quando 

finalizada a liquidação de sentença.  

9.   Nesse sentido, os seguintes precedentes deste 

Egrégio Tribunal: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO 
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PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, 
obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao 
art. 535 do CPC.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, é no sentido de que se considera a prescrição para 
fins de promoção da ação executiva, não do trânsito em 
julgado da sentença, mas sim quando finda a fase de 
liquidação.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp. 
642.155/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 
julgado em 24.03.2015, DJe 30.03.2015)

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. 
SERVIDORES PÚBLICOS. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. A ação de execução de título judicial oriundo de 
ação coletiva prescreve no mesmo prazo da ação de 
conhecimento.

2. De outro norte, consolidou-se entendimento de 
que a liquidação é fase do processo de cognição, só sendo 
possível iniciar a execução se o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, estiver também líquido.

3. No caso, a ação ordinária n. 95.00.16271-7 
transitou em julgado em 8/3/2002, mas a decisão que fixou os 
critérios para a execução do título precluiu somente em 
22/9/2003. Tendo sido ajuizado o protesto interruptivo da 
prescrição em 9/3/2007 e proposta a ação de execução em 
4/9/2008, não se operou a alegada prescrição.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 600.293/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, 
2T, julgado em 16.12.2014, DJe 04.02.2015)

10.  Assim, não merece reparos o acórdão proferido pela 

Corte de origem.

11.  Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4o., II 

do CPC, nega-se provimento ao Agravo. 

2.   No tocante ao sobrestamento dos recursos especiais que 

tratem de matéria afetada, nos termos do art. 543-C do CPC, a suspensão 
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aplica-se somente aos Tribunais de segunda instância. Nesse sentido, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SOBRESTAMENTO 

DO FEITO EM RAZÃO DO ART. 543-C, DO CPC. NORMA 

DESTINADA AOS TRIBUNAIS ORDINÁRIOS. OPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO IMPLICA, ORDINARIAMENTE, 

SOBRESTAMENTO DOS OUTROS RECURSOS COM TEMÁTICA 

JURÍDICA IDÊNTICA. DEPÓSITOS JUDICIAIS E INDÉBITO 

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. TAXA 

SELIC. INCLUSÃO. PRECEDENTE ADOTADO EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

JULGADO NA FORMA DO ART. 543-C, DO CPC. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA Nº 83 DO STJ.

1. Indeferida a preliminar de suspensão do feito em razão dos 

Embargos de Divergência interposto em face do REsp nº 

1.138.695/SC, representativo da controvérsia. É que a questão 

submetida à Primeira Seção desta Corte já foi decidida quando do 

julgamento, naquele órgão julgador, do referido recurso representativo 

da controvérsia, de forma que não cabe mais a suspensão do feito 

nos termos da Resolução nº 8 de 2008 do STJ. Por outro lado, é 

cediço que a suspensão dos recursos repetitivos submetidos ao rito 

do art. 543-C do CPC é direcionada àqueles em trâmite perante os 

Tribunais originários, não sendo aplicável aos recursos já submetidos 

ao Superior Tribunal de Justiça. Precedente: AgRg nos EREsp 

1.450.797/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, Dje 

23/03/2015.

(...).

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 

1.515.587/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

18/05/2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA 

RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 

N. 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO TRÂMITE DE 

RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. TRIBUNAIS 

ORIGINÁRIOS. 

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos 
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fundamentos não foram infirmados.

2. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão 

acerca da admissibilidade do recurso especial, o que ocorre, entre 

outros, nos casos de incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. A suspensão dos recursos repetitivos submetidos ao rito do 

art. 543-C do CPC é direcionada àqueles em trâmite perante os 

Tribunais originários, não sendo aplicável aos recursos já submetidos 

ao Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido.  (AgRg nos EREsp 

1.450.797/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, Dje 23/03/2015).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0385990-1 AREsp 435.583 / RS

Números Origem:  00111001051050  00599576820138217000  10510512520108210001  10901474243  
4258939820128217000  599576820138217000  700497790330  70051193001  
70053353322  70054383955

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIMAR SILVA DA ROSA
ADVOGADO : NEIMAR SILVA DA ROSA (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NEIMAR SILVA DA ROSA
ADVOGADO : NEIMAR SILVA DA ROSA (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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